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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. TENTATIVA. DOSIMETRIA. PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CONDUTA SOCIAL. RÉU EXTREMAMENTE 
CIUMENTO E POSSESSIVO. ATOS VIOLENTOS PRÉVIOS. MOTIVAÇÃO 
VÁLIDA. BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA. MOTIVO FÚTIL. TÉRMINO DO 
RELACIONAMENTO. CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. VÍTIMA QUE 
NECESSITOU DE TRATAMENTO PSICOLÓGICO E FONOAUDIOLÓGICO. 
REDUÇÃO PELA TENTATIVA. PATAMAR DE 1/2 DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADO. ITER CRIMINIS PERCORRIDO. INEXISTÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais 
acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o 
controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de 
evitar eventuais arbitrariedades. Dessarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame 
das circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de individualização da pena 
mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam 
revolvimento probatório.
2. "A conduta social constitui o comportamento do réu na comunidade, ou seja, 
entre a família, parentes e vizinhos. Não se vincula ao próprio fato criminoso, mas 
à inserção do agente em seu meio social, não se confundindo com seu modo de 
vida no crime." (REsp .1405.989/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
Rel. p/ Acórdão Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
18/8/2015, DJe 23/9/2015).
3. Na hipótese, a pena-base foi estabelecida acima do piso legal em razão de a 
conduta social do réu ter sido reconhecida como desabonadora, tendo em vista 
tratar-se de pessoa extremamente ciumenta e possessiva, tanto que restou 
demonstrado nos autos a ocorrência de atos violentos prévios praticados pelo réu 
contra sua companheira durante o relacionamento, o que denota motivação válida.
4. No tocante às consequências do crime, que devem ser entendidas como o 
resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal circunstância judicial 
mostra-se escorreita se o dano material ou moral causado ao bem jurídico tutelado 
se revelar superior ao inerente ao tipo penal. Na hipótese, tendo a vítima ficado 
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“traumatizada com a agressão sofrida até os dias atuais, tendo realizado não 
apenas tratamento psicológico, mas também fonoaudiológico por sua voz ter sido 
afetada, tendo inclusive que ser alimentada por sonda por um período”, resta 
justificada a elevação da básica a título de consequências do delito.
5. O Código Penal, em seu art. 14, II, adotou a teoria objetiva quanto à 
punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva com o crime 
consumado, diferencia a pena aplicável ao agente doloso de acordo com o perigo 
de lesão ao bem jurídico tutelado. Nessa perspectiva, a jurisprudência desta Corte 
adota critério de diminuição do crime tentado de forma inversamente proporcional 
à aproximação do resultado representado: quanto maior o iter criminis percorrido 
pelo agente, menor será a fração da causa de diminuição.
6. No caso, a pena restou reduzida em 1/2 por terem as instâncias ordinárias, de 
forma motivada, reconhecido que o acusado realizou o bastante para atingir o 
resultado criminoso, tendo “praticado todos os atos executórios, tendo a ofendida 
sobrevivido ante o imediato e eficaz atendimento médico prestado” (e-STJ, fl. 29), 
devendo ser considerado que, apesar de a vítima ter sofrido lesões corporais de 
natureza leve, foi atingida em região vital – sofreu lesão por golpe de faca na face 
lateral do pescoço à esquerda, com 6 cm de extensão e outras superficiais na face 
palmar da mão esquerda –, sendo de rigor a manutenção do redutor de 1/2, sob o 
título de causa de diminuição de crime tentado. Ademais, maiores incursões 
acerca do tema demandariam revolvimento fático- probatório, o que é 
inadmissível na via eleita.
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador 
convocado do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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“traumatizada com a agressão sofrida até os dias atuais, tendo realizado não 
apenas tratamento psicológico, mas também fonoaudiológico por sua voz ter sido 
afetada, tendo inclusive que ser alimentada por sonda por um período”, resta 
justificada a elevação da básica a título de consequências do delito.
5. O Código Penal, em seu art. 14, II, adotou a teoria objetiva quanto à 
punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva com o crime 
consumado, diferencia a pena aplicável ao agente doloso de acordo com o perigo 
de lesão ao bem jurídico tutelado. Nessa perspectiva, a jurisprudência desta Corte 
adota critério de diminuição do crime tentado de forma inversamente proporcional 
à aproximação do resultado representado: quanto maior o iter criminis percorrido 
pelo agente, menor será a fração da causa de diminuição.
6. No caso, a pena restou reduzida em 1/2 por terem as instâncias ordinárias, de 
forma motivada, reconhecido que o acusado realizou o bastante para atingir o 
resultado criminoso, tendo “praticado todos os atos executórios, tendo a ofendida 
sobrevivido ante o imediato e eficaz atendimento médico prestado” (e-STJ, fl. 29), 
devendo ser considerado que, apesar de a vítima ter sofrido lesões corporais de 
natureza leve, foi atingida em região vital – sofreu lesão por golpe de faca na face 
lateral do pescoço à esquerda, com 6 cm de extensão e outras superficiais na face 
palmar da mão esquerda –, sendo de rigor a manutenção do redutor de 1/2, sob o 
título de causa de diminuição de crime tentado. Ademais, maiores incursões 
acerca do tema demandariam revolvimento fático- probatório, o que é 
inadmissível na via eleita.
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra a decisão que não conheceu do habeas 
corpus anteriormente impetrado em favor de JOSE TADEU DA SILVA MATOS (e-STJ, fls. 
50-56).

Neste recurso, a defesa reitera o argumento de ocorrência de constrangimento 
ilegal na dosimetria da pena aplicada ao agravante e ressalta a ocorrência de bis in idem na 
valoração de conduta social, eis que embasada no ciúme do réu, que também teria justificado a 
agravante do motivo fútil.

Quanto às consequências, aduz que “a vítima ficou menos de 24 (vinte) e quatro 
horas no hospital e o laudo pericial nada indica que o ferimento tenha atingido a área da 
garganta, além disto, nada se comprovou quanto a eventual tratamento psicológico feito pela 
ofendida, de modo que não deve subsistir tal majorante” (e-STJ, fl. 179).

Em relação à tentativa, alega que o resultado morte esteve longe de ser alcançado, 
tendo o ato ocasionado apenas lesões corporais de natureza leve.

Pleiteia, assim, que seja reconsiderada a decisão agravada ou que o recurso seja 
submetido a julgamento perante o colegiado, a fim de que a ordem seja concedida, para abrandar 
a pena imposta ao ora agravante.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os esforços do agravante, o recurso não merece ser provido.
Inicialmente, cumpre ressaltar que a individualização da pena é submetida aos 

elementos de convicção judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes 
Superiores apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a 
fim de evitar eventuais arbitrariedades. Dessarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das 
circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de individualização da pena mostram-se 
inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam revolvimento probatório.

Para permitir a análise dos critérios utilizados na dosimetria da pena, faz-se 
necessário expor excertos da sentença condenatória e do acórdão da apelação, respectivamente:

 
“[...] Atendendo à soberana decisão dos Senhores Jurados, passo à dosagem da 
pena, nos termos do artigo 68 do Código Penal.
Atentando-se aos elementos norteadores do artigo 59 do Código Penal, em que 
pese ser o acusado primário, verifica-se possuir conduta social desajustada, 
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porquanto, segundo relatos da vítima, era extremamente ciumento e possessivo, 
a qual já foi agredida anteriormente, consoante se denota do Boletim de 
Ocorrência de fls. 05/06. Há que se considerar, ainda, as consequências do 
crime para a vítima, a qual ficou traumatizada com a agressão sofrida até os dias 
atuais, tendo realizado não apenas tratamento psicológico, mas também 
fonoaudiológico por sua voz ter sido afetada, tendo inclusive que ser alimentada 
por sonda por um período. Assim, diante de tais circunstâncias, fixo a pena-base 
acima do mínimo legal, em 16 (dezesseis) anos de reclusão.
À vista do reconhecimento das duas qualificadoras, considerando que uma 
(motivo fútil) foi utilizada para fixação da pena-base, a outra (recurso que 
dificultou a defesa da vítima) servirá como agravante para o cálculo da pena 
definitiva RT 624/290. Tal valoração não representa bis in idem, pois uma 
qualificadora será utilizada para modificar a pena cominada ao delito e a outra 
servirá na segunda fase de dosimetria da pena, uma vez que a outra 
qualificadora reconhecida pelo Conselho de Sentença também se encontra 
presente no artigo 61 do Código Penal, conforme inciso II, alínea “c”. Apenas 
haveria duplicidade caso a mesma qualificadora também fosse utilizada como 
circunstância agravante, o que não ocorreu.
Destarte, na segunda fase da dosimetria penal, não concorrem circunstâncias 
atenuantes. No entanto, concorrendo a circunstância agravante (recurso que 
dificultou a defesa da vítima), prevista no artigo 61, inciso II, alínea “c”, do 
Código Penal, agravo a pena em 1/6, resultando em 18 (dezoito) anos e 8 (oito) 
meses de reclusão.
Na terceira etapa, não concorrem causas de aumento de pena. No entanto, 
concorrendo a causa de diminuição de pena prevista no artigo 14, inciso II, do 
Código Penal, e considerando o iter criminis percorrido, tendo o acusado 
praticado todos os atos executórios e não sendo tentativa incruenta, vindo, pois, 
a atingir a vítima em região vital (pescoço) e mãos, a qual sofreu lesões 
corporais de natureza leve (laudo pericial de fls. 24), reduzo a pena da metade, 
passando a fixá-la em 09 (nove) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, a qual 
torno definitiva para o réu.
Ante a quantidade de reprimenda corporal aplicada, superior a oito anos, o réu 
iniciará o cumprimento da pena de reclusão em regime fechado, nos termos do 
disposto no artigo 33, do Código Penal c.c. artigo 2º, §1º, da Lei nº 8.072/90, 
com a nova redação dada pela Lei nº 11.464/07.
Diante de todo o acima exposto, atenta à soberania dos veredictos, declaro o réu 
JOSÉ TADEU DA SILVA MATOS, qualificado nos autos, incurso no artigo 
121, §2º, incisos II e IV, c.c. artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal, e o 
condeno à pena de 09 (nove) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, cujo 
cumprimento deverá ser iniciado em regime FECHADO." (e-STJ fls. 33-34);
 
"[...] Passo, pois, à análise das reprimendas.
Inicialmente, observa-se que a ilustre Magistrada sentenciante considerando, 
que embora primário, o apelante possui conduta social desajustada, pois, 
segundo relatos da ofendida, era extremamente violento e possessivo, sendo que 
ela já fora agredida por ele, o que comprovado pelo Boletim de Ocorrência de 
fls. 05/06. Também, considerou a i. Magistrada, as consequências do crime para 
a ofendida, que ficou e continuava traumatizada com a agressão sofrida, tendo 
realizado tratamento psicológico, fonoaudiólogo, opor ter sua voz afetada. 
Tendo inclusive que ser alimentada por sonda por um período, sendo, assim, a 
pena-base fixada em 16 (dezesseis) anos de reclusão.
Na segunda fase da dosimetria penal, considerando a agravante do recurso que 
dificultou a defesa da vítima, a pena foi agravada em 1/6, atingindo nesta 
segunda fase 18 anos e 08 meses de reclusão.
Na terceira fase do cálculo penal, ausentes casos de aumento e presente a causa 
de redução de pena pela tentativa, considerando o iter criminis percorrido, tendo 
o apelante praticado todos os atos executórios, tendo a ofendida sobrevivido 
ante o imediato e eficaz atendimento médico prestado, correta a redução em seu 
patamar médio - 1/2 -, finalizando a pena em 09 anos, 04 meses e 10 dias de 
reclusão.
Finalmente, adequada a fixação da modalidade prisional fechada, tendo em vista 
o quantum de pena aplicada, a hediondez do crime de tentativa de homicídio 
duplamente qualificado, ex vi do disposto no artigo 33, do Código Penal c.c. o 
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artigo 2º, § 1º, da Lei nº 8.072/90, com a nova redação dada pela Lei nº 
11.464/07." (e-STJ fls. 28-30).

 
In casu, verifica-se que a pena-base do paciente foi exasperada a título de conduta 

social do agente e consequências do crime.
Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a conduta social constitui o 

comportamento do réu na comunidade, ou seja, entre a família, parentes e vizinhos. Não se 
vincula ao próprio fato criminoso, mas à inserção do agente em seu meio social, não se 
confundindo com seu modo de vida no crime.” (REsp 1405989/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, Rel. p/ Acórdão Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
18/08/2015, DJe 23/09/2015).

Refere-se ao "conceito existente perante as pessoas que residem em sua rua, em 
seu bairro, o relacionamento pessoal com a vizinhança, a vocação existente para o trabalho, para 
a ociosidade e para a execução de tarefas laborais." (SCHMITT, Ricardo Augusto. Sentença 
Penal Condenatória. Teoria e Prática. 8ª. ed. Salvador: Juspodivm, 2013. p. 128).

Na hipótese, verifica-se que a pena-base foi estabelecida acima do piso legal em 
razão de a conduta social do réu ter sido reconhecida como desabonadora, tendo em vista tratar- 
se de pessoa extremamente ciumenta e possessiva, tanto que restou demonstrado nos autos a 
ocorrência de atos violentos prévios praticados pelo réu contra sua companheira durante o 
relacionamento, o que denota motivação válida.

Nesse sentido:
 

"HABEAS CORPUS. PENAL. FEMINICÍDIO. DOSIMETRIA DA PENA. 
ART. 59 DO CÓDIGO PENAL. FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. VALORAÇÃO NEGATIVA DOS VETORES 
CULPABILIDADE, PERSONALIDADE, CONDUTA SOCIAL, 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME E CONSEQUÊNCIAS DO DELITOS. 
CIRCUNSTÂNCIAS NÃO INERENTES AO TIPO. ELEMENTOS 
ACIDENTAIS DEVIDAMENTE DECLINADOS, A DEMONSTRAR A 
NECESSIDADE DE APENAMENTO MAIS GRAVOSO. AUMENTO À 
RAZÃO DE 1/6 (UM SEXTO) ACIMA DA PENA MÍNIMA PARA CADA 
VETOR DESABONADO. RAZOABILIDADE. PRECEDENTES. 
CONFISSÃO PARCIAL. ELEMENTO DE PROVA QUE LASTREOU O 
JUÍZO CONDENATÓRIO SUBSTANCIALMENTE DESCONSIDERADO 
NA DOSIMETRIA. TEMA REPETITIVO N. 585. SÚMULA N. 545 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REDUÇÃO NA SEGUNDA FASE 
DA DOSIMETRIA QUE DEVE SER OPERADA À RAZÃO DE 1/6. 
DETRAÇÃO PROCESSUAL PENAL. QUESTÃO MERITÓRIA NÃO 
APRECIADA NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. OMISSÃO, 
TODAVIA, QUE DEVE SER SANADA. COMPETÊNCIA DA JURISDIÇÃO 
ORDINÁRIA PARA DESCONTAR O TEMPO DE PRISÃO PREVENTIVA. 
IMPOSIÇÃO CONTIDA NO ART. 387, § 2.º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. PEDIDO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
ORDEM CONCEDIDA EM PARTE. HABEAS CORPUS CONCEDIDO EX 
OFFICIO, PARA QUE O TRIBUNAL LOCAL OPERE A DETRAÇÃO DA 
PENA COMO ENTENDER DE DIREITO, AFASTADO O ENTENDIMENTO 
DE QUE ESSA COMPETÊNCIA É EXCLUSIVA DO JUIZ DAS 
EXECUÇÕES CRIMINAIS.
1. As circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, cotejadas 
com o juízo de valor a ser procedido caso a caso na delimitação da gravidade 
concreta do crime, conduzem a algum grau de discricionariedade na aplicação 
da pena-base. Todavia, é mister diferenciar discricionariedade de arbitrariedade. 
Esta constitui uma liberalidade decisória não permitida pelo Direito, fundada em 
meros impulsos emotivos ou caprichos pessoais que não se apoiam em regras ou 
princípios institucionais. Aquela, ao revés, envolve o reconhecimento de que a 
vagueza de certas normas jurídicas implica a necessidade de apelo ao juízo 
subjetivo de Magistrados que interpretam o Direito à luz de concepções diversas 
de justiça e de diferentes parâmetros de relevância, e de que a decisão tomada 
dentro dessa zona de incerteza deverá ser considerada juridicamente adequada 
caso seja informada por princípios jurídicos e esteja amparada em critérios 
como razoabilidade, proporcionalidade, igualdade e sensatez. Daí falar-se em 
discricionariedade guiada ou vinculada.
Assim, embora não haja vinculação a critérios puramente matemáticos, os 
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princípios da individualização da pena, da proporcionalidade, do dever de 
motivação das decisões judiciais, da prestação de contas (accountability) e da 
isonomia exigem que o julgador, a fim de balizar os limites de sua 
discricionariedade, realize um juízo de coerência entre (a) o número de 
circunstâncias judiciais concretamente avaliadas como negativas; (b) o intervalo 
de pena abstratamente previsto para o crime; e (c) o quantum de pena que 
costuma ser aplicado pela jurisprudência em casos assemelhados.
2. Na hipótese, a Jurisdição ordinária compreendeu serem demeritórias cinco 
circunstâncias judiciais previstas no art. 59, do Código Penal: culpabilidade, 
personalidade, conduta social, circunstâncias do crime e consequências do 
delito.
3. O exame da circunstância judicial da culpabilidade demanda a averiguação da 
"maior ou menor censurabilidade da conduta delituosa praticada, não apenas em 
razão das condições pessoais do agente, como também em vista da situação em 
que ocorrida a prática criminosa" (STJ, AgRg no HC 612.171/SP, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
20/10/2020, DJe 27/10/2020). Dessa feita, o Julgador Monocrático valeu-se de 
motivação idônea para exasperar a pena-base no ponto, ao ressaltar que o Réu 
aproveitou-se da confiança que ganhou da Vítima (com quem conviveu por 
mais de um ano) e de familiares, a reclamar apenamento mais rigoroso. O abuso 
de confiança constitui fundamento válido para desabonar a referida vetorial. 
Precedentes.
4. Quanto à personalidade, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em 
precedente qualificado, consubstanciado no julgamento do REsp 1.794.854/DF, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, declarou que a avaliação negativa da referida 
circunstância judicial deve-se pautar em elementos concretos extraídos dos 
autos, que indiquem eventual insensibilidade no modo de agir do agente (Tema 
Repetitivo n. 1.077). Do que se conclui desse leading case, no qual não se 
contemplou um rol taxativo de características ou sentimentos, o egoísmo, a 
possessividade e ciúmes descontrolados podem consubstanciar fatores negativos 
da personalidade e justificarem a fixação da pena-base acima do mínimo legal.
Ademais, especificamente quanto ao ciúme, vale reafirmar que tal estado 
emocional "é de especial reprovabilidade em situações de violência de 
gênero, por reforçar as estruturas de dominação masculina - uma vez que é 
uma exteriorização da noção de posse do homem em relação à mulher - e é 
fundamento apto a exasperar a pena-base" (STJ, AgRg no AREsp n. 
1.441.372/GO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 16/5/2019, DJe de 27/5/2019).
A valoração negativa da personalidade não reclama a existência de laudo 
técnico especializado, podendo ser aferida a partir de elementos probatórios dos 
autos, o que efetivamente ocorreu na hipótese.
5. A conduta social diz respeito à avaliação do comportamento do agente no 
convívio social, familiar e laboral, perante a coletividade em que está 
inserido. Doutrina. No caso, o Juiz de primeiro grau, ao consignar que a 
mãe da Vítima declarou em Juízo que o Paciente constantemente perseguia 
e ameaçava a Vítima, indicou a reiteração em prática social inadequada, o 
que ampara a avaliação desfavorável dessa vetorial. Precedentes.
"Inexiste qualquer óbice da prova da conduta social por meio de testemunhas, 
haja vista a regra da persuasão racional (CPP, art. 155 c/c art. 167), não havendo 
falar em tarifação legal da prova neste caso" (STJ, HC 180.167/MG, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 
24/08/2016).
6. O vetor circunstâncias do crime pode ser avaliado negativamente com 
fundamento no intenso sofrimento da vítima e a violência exacerbada e 
desproporcional contra ela exercida, por consubstanciar cenário fundado em 
elementos concretos e que não se afiguram inerentes ao próprio tipo penal.
7. Quanto aos motivos para desabonar as consequências do delito, é certo que, 
caso o Julgador tivesse declinado mera referência à dor da genitora, teria 
consignado fundamentação que não extrapola a normalidade do delito de 
homicídio, pois conforme orientação jurisprudencial desta Corte, "o sofrimento 
em decorrência da morte da vítima é resultado inerente ao tipo penal" (STJ, 
AgRg no HC 589.295/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 25/05/2021, DJe 02/06/2021). Não é, contudo, o que 
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ocorreu na hipótese, em que foi expressamente ressaltado pelo Magistrado 
Presidente do Tribunal do Júri que a conduta foi praticada contra Ofendida que 
estava no auge de sua plena juventude. Tal fundamento justifica o demérito 
conferido às consequências do crime, por indicar a maior vulnerabilidade da 
Vítima - no caso o feminicídio foi perpetrado contra adolescente de 16 anos, que 
estava prestes a iniciar a vida adulta -, o que também constitui conjuntura que 
extrapola a normalidade das elementares típicas nos crimes contra a vida. 
Leading case da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça: AgRg no REsp 
1.851.435/PA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR.
8. Não há desproporcionalidade no aumento operado na espécie para os vetores 
desabonados, pois conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a 
majoração da pena na primeira fase de dosimetria, em regra, deve ser de 1/6 (um 
sexto) acima do mínimo legal para cada circunstância judicial desfavorável. E, 
na hipótese, para cada um das vetoriais foi concretizado aumento de um ano 
acima da pena mínima (o que equivale à majoração de 1/6).
9. Na segunda fase do cálculo da pena, constata-se que a confissão espontânea 
do Paciente foi ponderada e cotejada com a demais provas dos autos e, portanto, 
lastreou o juízo condenatório. Assim, ao minimizar a relevância do elemento 
probatório produzido pelo Réu, fundado na conclusão de que a autoria delitiva 
foi respaldada nas demais provas dos autos, a rigor o Tribunal local deixou de 
considerar, integralmente, a orientação jurisprudencial sedimentada na Súmula 
n. 545 do Superior Tribunal de Justiça ("quando a confissão for utilizada para a 
formação do convencimento do julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no 
art. 65, III, d, do Código Penal").
Ainda nessa etapa, ao minorar a reprimenda à razão ínfima de 1/18 (um dezoito 
avos), a Corte local, substancialmente, afastou, ao menos em parte, a aplicação 
da Jurisprudência do STJ, fixada no sentido de que a confissão que lastreou a 
condenação, ainda que seja fragmentária, deve sempre atenuar a pena, segundo 
o art. 65, inciso III, alínea d, do Código Penal.
10. Quanto à detração processual penal, o Juiz de primeiro grau e o Tribunal de 
origem não descontaram da pena do Paciente o tempo de prisão provisória. Ou 
seja, não houve manifestação meritória sobre a controvérsia, razão pela qual é 
vedada a apreciação do pedido ora formulado pelo Superior Tribunal de Justiça, 
sob pena de indevida supressão de instância.
11. Além de o Supremo Tribunal Federal admitir a detração do tempo de prisão 
provisória (HC 126786, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, 
DJe 30/06/2015; HC 119457, Rel. Ministro TEORI ZAVASCKI, SEGUNDA 
TURMA, DJe 28/05/2014; Ext 1275, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 14/08/2012, v.g.), esta Corte tem o entendimento de que "a 
aplicação do comando previsto no § 2º do art. 387 do Código de Processo Penal 
se refere, simplesmente, ao cômputo da prisão provisória para efeito de fixar o 
regime inicial, o que demanda análise objetiva sobre a eventual redução da pena 
para patamar mais brando, dentre as balizas previstas no § 2º do art. 33 do 
Código Penal" (AgRg no HC 570.988/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 28/04/2020, DJe 04/05/2020).
Extrai-se nos autos que o Paciente foi condenado somente pela presente causa, e 
por esse processo encontra-se custodiado desde 07/12/2016, quando foi preso 
preventivamente. Portanto, o caso é de "simples subtração do tempo de prisão 
provisória, a fim de definir o regime inicial de cumprimento de pena" (STJ, 
AgRg no RHC n. 142.395/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 21/9/2021, DJe de 28/9/2021).
Dessa forma, é inidôneo refutar a possibilidade de análise da detração sob o 
entendimento de que tal competência é do Juiz das Execuções Criminais, tout 
court - notadamente no julgamento do recurso de apelação, em que a íntegra do 
processo-crime é analisada, além de no caso a incidência do instituto ter sido 
expressamente requerida pelo Sentenciado nas razões recursais. Portanto, 
competia à Câmara Julgadora aferir o tempo de prisão cautelar do Paciente ao 
reduzir a reprimenda, para, se fosse o caso, fixar regime diverso daquele da 
sentença - omissão que deve ser sanada. Em conclusão, a violação do princípio 
da inafastabilidade da jurisdição constatada na hipótese impõe a concessão de 
provimento de oficio.
12. Pedido parcialmente conhecido e, nessa extensão, concedida em parte a 
ordem, para redimensionar a pena imposta ao Paciente para 14 (catorze) anos e 
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2 (dois) meses de reclusão, em regime inicialmente fechado. Habeas corpus 
concedido ex officio para determinar ao Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo que, nos autos da Apelação Criminal n. 0002155-27.2016.8.26.0127, com 
parâmetro no quantum de reprimenda estabelecido neste ato, opere, incontinenti, 
a detração da pena como entender de direito, conforme exigência contida no art. 
387, § 2.º, do Código de Processo Penal, afastado o entendimento de que essa 
competência é exclusiva do Juiz das Execuções Criminais." (HC n. 704.196/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 
21/6/2022, grifou-se);
 
"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO. 
TENTATIVA. DOSIMETRIA. CONDUTA SOCIAL. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA PARA INCREMENTO DA PENA-BASE. PERSONALIDADE 
DESVIRTUADA. CIÚMES EXCESSIVO RECONHECIDO COMO 
AGRAVANTE GENÉRICA. MAJORAÇÃO DA PENA NA SEGUNDA FASE 
DA DOSIMETRIA. BIS IN IDEM CONFIGURADO. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CRIME. MODUS OPERANDI. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
CONSEQUÊNCIAS. CIRCUNSTÂNCIA DEVIDAMENTE VALORADA. 
COMPENSAÇÃO INTEGRAL ENTRE A CONFISSÃO ESPONTÂNEA E A 
REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. QUANTUM DE REDUÇÃO PELA 
TENTATIVA. CRITÉRIO DO ITER CRIMINIS PERCORRIDO 
OBSERVADO. MAIORES INCURSÕES QUE DEMANDARIAM 
INDEVIDO REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE EVIDENCIDA. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 
180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgRg 
no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 
30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus 
substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais 
acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o 
controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim 
de evitar eventuais arbitrariedades.
Assim, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e dos 
critérios concretos de individualização da pena mostram-se inadequados à 
estreita via do habeas corpus, por exigirem revolvimento probatório.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a conduta social constitui o 
comportamento do réu na comunidade, ou seja, entre a família, parentes e 
vizinhos. Não se vincula ao próprio fato criminoso, mas à inserção do agente em 
seu meio social, não se confundindo com seu modo de vida no crime." (REsp 
1.405.989/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. p/ Acórdão 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 18/8/2015, DJe 
23/9/2015).
4. Na hipótese, verifica-se que a pena-base foi estabelecida acima do piso 
legal em razão de a conduta social do réu ter sido reconhecida como 
desabonadora, tendo em visa os atos violentos prévios praticados pelo réu 
contra sua companheira durante todo o relacionamento, bem como contra 
a própria genitora, a qual já havia sido inclusive agredida fisicamente pelo 
filho, o que denota motivação válida.
5. Apesar de as instâncias ordinárias terem reconhecido devidamente que o réu 
apresenta personalidade desvirtuada, concretizada por sua agressividade e 
ciúmes excessivos e desmotivados, resta configurado indevido bis in idem, pois, 
apesar de o Tribunal do Júri ter reconhecido a qualificadora do motivo fútil, essa 
circunstância foi utilizada para majorar a pena na segunda fase da dosimetria, 
ante a aplicação da agravante genérica prevista no art. 61, II, "a".
6. A pena-base do paciente foi devidamente majorada em razão do modus 
operandi do delito, a revelar gravidade concreta superior à ínsita aos crimes de 
feminicídio, tendo em vista que as diversas agressões perpetradas pelo acusado 
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contra a vítima foram realizadas na presença da filha do casal de apenas 3 anos 
de idade.
7. Considerando o fato de a vítima não ter retornado ao trabalho por vergonha 
da violência e da humilhação sofridas e dela ter mudado de residência com 
medo de ser encontrada por seu agressor ou alguém a seu mando, assim como 
da filha pequena do casal ter apresentado sérios transtornos comportamentais, 
sendo submetida à terapia psicológica para tentar se livrar do trauma, além do 
fato do filho mais velho da vítima, um adolescente, ter abandonado o estudo e 
trabalho para tentar proteger a mãe de seu agressor, resta justificada a elevação 
da básica a título de consequências do delito.
8. Nos moldes da Súmula 545/STJ, a atenuante da confissão espontânea deve 
ser reconhecida, ainda que tenha sido parcial ou qualificada, seja ela judicial ou 
extrajudicial, e mesmo que o réu venha a dela se retratar, quando a manifestação 
for utilizada para fundamentar a sua condenação.
9. A Terceira Seção, no julgamento do Recurso Especial Representativo de 
Controvérsia 1.341.370/MT, firmou o entendimento de que, aferidas as 
especificidades do caso concreto, "é possível, na segunda fase da dosimetria da 
pena, a compensação da atenuante da confissão espontânea com a agravante da 
reincidência". Em 11/10/2017, no julgamento do Habeas Corpus 365.963/SP, 
firmou a jurisprudência no sentido que a especificidade da reincidência não 
obstaculiza sua compensação com a atenuante da confissão espontânea.
10. Tratando-se de condenado que registra apenas uma condenação transitada 
em julgado anterior, não há qualquer óbice à compensação integral da atenuante 
da confissão espontânea com a agravante da reincidência.
11. O Código Penal, em seu art. 14, II, adotou a teoria objetiva quanto à 
punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva com o crime 
consumado, diferencia a pena aplicável ao agente doloso de acordo com o 
perigo de lesão ao bem jurídico tutelado. Nessa perspectiva, a jurisprudência 
desta Corte reconhece o critério de diminuição do crime tentado de forma 
inversamente proporcional à aproximação do resultado representado: quanto 
maior o iter criminis percorrido pelo agente, menor será a fração da causa de 
diminuição.
12. Evidenciado que a pena restou reduzida em 1/3 por terem as instâncias 
ordinárias, de forma motivada, reconhecido que o acusado realizou o bastante 
para atingir o resultado criminoso, eis que o paciente "desferiu vários golpes de 
socos, chutes e coronhadas na cabeça da vítima, a asfixiou apertando seu 
pescoço e, ainda, tentou desferir dois tiros de arma de fogo contra ela, os quais 
falharam", causando-lhe real perigo de morte, é de rigor a manutenção do 
redutor mínimo de 1/3, sob o título de causa de diminuição de crime tentado.
Ademais, maiores incursões acerca do tema demandariam revolvimento fático- 
probatório, o que é inadmissível na via eleita.
13. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de reduzir a 
reprimenda do paciente para 14 anos e 8 meses de reclusão." (HC n. 
614.057/SC, de minha Relatoria, Quinta Turma, julgado em 23/2/2021, DJe de 
26/2/2021, grifou-se).
 

Outrossim, não há que se falar em bis in idem, pois a pena-base foi majorada em 
razão do ciúme excessivo do réu, bem como pelo fato de ele já ter praticado atos violentos contra 
a vítima em oportunidade anterior, a qual, inclusive, foi documentada em Boletim de Ocorrência, 
enquanto o motivo fútil restou embasado no fato de a ação delituosa ter sido motivada pela não 
aceitação do paciente com o término do relacionamento pela vítima, sua ex-companheira.

Em relação às consequências do crime, que devem ser entendidas como o 
resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal circunstância judicial mostra-se 
escorreita se o dano material ou moral causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao 
inerente ao tipo penal. In casu, tendo a vítima ficado “traumatizada com a agressão sofrida até os 
dias atuais, tendo realizado não apenas tratamento psicológico, mas também fonoaudiológico por 
sua voz ter sido afetada, tendo inclusive que ser alimentada por sonda por um período” (e-STJ, fl. 
33), resta justificada a elevação da básica a título de consequências do delito.

Nesse sentido, trago à colação o seguinte julgado:
 

“HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
NULIDADE POSTERIOR À PRONÚNCIA. QUESITAÇÃO. 
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DESCLASSIFICAÇÃO. DESNECESSIDADE. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. ABALO PSICOLÓGICO. 
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. CRIME CONTINUADO. DESÍGNIOS 
AUTÔNOMOS. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, 
a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se 
concede a ordem de ofício.
2. Não se constata a nulidade apontada pela defesa, uma vez que a resposta 
afirmativa dos jurados quanto à existência do crime de homicídio, na forma 
tentada, torna prescindível a indagação em quesito específico a respeito da tese 
de desclassificação.
3. A exasperação da pena-base deve estar fundamentada em dados concretos 
extraídos da conduta imputada ao acusado, os quais devem desbordar dos 
elementos próprios do tipo penal.
4. Neste caso, a pena-base foi exasperada em razão dos abalos psicológicos 
causados à vítima sobrevivente, circunstância idônea a justificar o aumento 
da sanção.
5. O pedido de reconhecimento de crime continuado em lugar do concurso 
material depende de reexame do conjunto fático-probatório, já que, com base na 
análise das circunstâncias do caso, o Tribunal de origem concluiu que os crimes 
foram cometidos com desígnios autônomos, sendo inviável a aplicação do art. 
71 do Código Penal.
6. Habeas corpus não conhecido.” (HC 624.350/SC, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
9/12/2020, DJe 14/12/2020, grifou-se).

 
Em relação à terceira fase da dosimetria, o Código Penal, em seu art. 14, II, 

adotou a teoria objetiva quanto à punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva 
com o crime consumado, diferencia a pena aplicável ao agente doloso de acordo com o perigo de 
lesão ao bem jurídico tutelado. Nessa perspectiva, a jurisprudência desta Corte adota critério de 
diminuição do crime tentado de forma inversamente proporcional à aproximação do resultado 
representado: quanto maior o iter criminis percorrido pelo agente, menor será a fração da causa 
de diminuição.

A propósito, confira-se:
 

"[...] PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. PACIENTE CONDENADO A 10 ANOS DE 
RECLUSÃO, NO REGIME INICIAL FECHADO. PENA-BASE. OFENSA 
AO ENUNCIADO N. 444 DA SÚMULA DESTA CORTE. PENA-BASE 
REDUZIDA. TENTATIVA. FRAÇÃO MÍNIMA. ITER CRIMINIS 
PERCORRIDO. CRITÉRIO IDÔNEO. MANUTENÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
(...)
- Consoante a jurisprudência desta Corte, a diminuição da pena pela 
tentativa deve considerar o iter criminis percorrido pelo agente para a 
consumação do delito. No caso, o acórdão recorrido destacou a adequação 
da fração mínima aplicada, levando em conta o critério do iter criminis, que 
foi substancialmente percorrido e chegou muito próximo da consumação, 
sobretudo por ter sido a vítima atingida em regiões vitais de seu corpo, a 
evidenciar o considerável perigo de vida a que se sujeitou, ficando, 
inclusive, paraplégica. Ademais, para infirmar a conclusão a que chegou a 
instância de origem, seria necessária nova incursão na seara probatória 
procedimento defeso em sede de habeas corpus. Precedentes.
- Quanto ao regime, considerando o novo montante da pena - 9 anos e 8 meses 
de reclusão -, deve ser mantido o inicial fechado, ainda mais porque presentes 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, nos termos do art. 33, § 2º, "a", e § 3º, do 
CP.
- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, reduzindo o 
montante total da pena aplicada ao paciente para 9 anos e 8 meses de reclusão, 

Documento eletrônico VDA38923422 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 25/10/2023 19:04:47
Código de Controle do Documento: 439c7d8b-fba1-4ebc-b288-eb355cff5816



mantidos os demais termos da condenação." (HC 396.110/RJ, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
22/8/2017, DJe 31/8/2017, grifou-se);
 
"HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO NA FORMA TENTADA. (I) 
POSSIBILIDADE JURÍDICA. RECONHECIMENTO. (II) DOSIMETRIA DA 
PENA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. ELEMENTOS CONCRETOS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. (III) PATAMAR DE REDUÇÃO PELA 
TENTATIVA. AVANÇADO ITINERÁRIO EXECUTIVO PERCORRIDO. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE.
(...)
3. Na espécie, o colegiado local considerou desfavoráveis as circunstâncias do 
crime, pois praticado o delito com extrema agressividade, submetendo os 
ofendidos a intenso sofrimento físico e psicológico. Obtemperou que as vítimas, 
durante toda a ação delitiva, foram agredidas física e moralmente com tapas, 
chutes e ofensas; enquanto os réus perpetravam a rapinagem, os ofendidos eram 
constantemente ameaçados de morte, sempre sob a mira de armas de fogo. Além 
disso, descontentes com a tentativa frustrada de matar a ofendida, desferiram- 
lhe coronhadas. Em seguida, amarram-na, bem como seu marido, e os jogaram 
no banheiro da residência. Conforme se observa, descreveu o Tribunal de 
Justiça as particularidades do delito e as atitudes assumidas pelo condenado no 
decorrer do fato criminoso, bem como a maior gravidade da conduta espelhada 
pela mecânica delitiva empregada pelo agente, parecendo-me, portanto, 
suficientemente fundamentado o aumento operado na origem. Precedentes.
4. No que concerne à fração de diminuição de pena, aplicada em razão do 
reconhecimento da tentativa, esclareceu o Tribunal de Justiça que o crime 
se aproximou da consumação, porquanto os acusados efetuaram dois 
disparos em direção à nuca da ofendida, somente não alcançando seu 
intento por circunstâncias alheias a sua vontade. Desse modo, diante do iter 
criminis percorrido, suficientemente fundamentada a opção pela fração 
mínima de redução. Precedentes.
5. Habeas corpus denegado." (HC 391.645/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 6/6/2017, DJe 
13/6/2017, grifou-se).

 
Na hipótese, a pena restou reduzida em 1/2 por terem as instâncias ordinárias, de 

forma motivada, reconhecido que o acusado realizou o bastante para atingir o resultado 
criminoso, tendo “praticado todos os atos executórios, tendo a ofendida sobrevivido ante o 
imediato e eficaz atendimento médico prestado” (e-STJ, fl. 29), devendo ser considerado que, 
apesar de a vítima ter sofrido lesões corporais de natureza leve, foi atingida em região vital – 
sofreu lesão por golpe de faca na face lateral do pescoço à esquerda, com 6 cm de extensão e 
outras superficiais na face palmar da mão esquerda –, sendo de rigor a manutenção do redutor de 
1/2, sob o título de causa de diminuição de crime tentado.

Ademais, maiores incursões acerca do tema demandariam revolvimento fático- 
probatório, o que é inadmissível na via eleita.

Nesse sentido, veja-se:
 

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO. 
PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA E SUFICIENTE. 
TENTATIVA. FRAÇÃO DE AUMENTO. CASO CONCRETO. ITER 
CRIMINIS PERCORRIDO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. CONCURSO 
FORMAL IMPRÓPRIO. RECONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. É legítima a fundamentação apresentada para majorar a pena-base pelas 
consequências, pois, além do abado emocional causado nas vítimas, elas 
tiveram que se mudar do local onde exerciam o comércio há quase 10 anos e 
tiveram dificuldades para praticar outra atividade remunerada (sem mencionar 
os impedimentos de natureza física, que refletiram também na atuação 
doméstica de uma delas).
2. As instâncias ordinárias fundamentaram, com base nas circunstâncias do 
caso concreto, a redução de pena no patamar de 1/2, tendo em vista o iter 
criminis percorrido pelo agente.
3. Para concluir de forma diversa, seria necessário o minucioso exame dos 
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autos no que diz respeito ao fato criminoso e às suas circunstâncias, 
providência que, conforme é cediço, é vedada na via estreita do habeas 
corpus, de cognição sumária.
4. Esta Corte Superior, de forma reiterada, já decidiu que incide o concurso 
formal impróprio (art. 70, segunda parte, do Código Penal) no crime de 
latrocínio, nas hipóteses em que o agente, mediante uma única subtração 
patrimonial, busca alcançar mais de um resultado morte, caracterizados os 
desígnios autônomos. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC 387.322/SC, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/8/2017, DJe 
29/8/2017, grifou-se).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 856.107 / SP
Número Registro: 2023/0343113-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00015651120138260271 00067028220228260521 15651120138260271 67028220228260521

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VICTOR LUIZ SOUZA DA SILVA
ADVOGADO : VICTOR LUIZ SOUZA DA SILVA - SP439535
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOSE TADEU DA SILVA MATOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE TADEU DA SILVA MATOS (PRESO)
ADVOGADO : VICTOR LUIZ SOUZA DA SILVA - SP439535
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado
do TRF1).
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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